ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº , DE 2022

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 170, DE 2021

De autoria do Deputado Fernando Cury, o projeto em epígrafe revoga a Lei n° 9.994, de 20 de dezembro de 1967, que dispõe sobre denominação de instituições de amparo à infância.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 13, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é de análise competente a desta comissão, e se mostra coerente para adequar a legislação aos tempos atuais.

A Lei 9.994/1967 dispõe, em seu artigo 1º que:

 As instituições de assistência social destinada a recolher menores desamparados, cuja denominação contiver os termos “asilo”, “orfanato” ou “abrigo”, não poderão ser declaradas como de utilidade pública, nem beneficiadas por auxilio ou subvenção do estado.

Assim, resta claro que a legislação, com 55 (cinquenta e cinco) anos, está desatualizada, devendo ser revogada para que toda e qualquer instituição de acolhimento a menores desamparados possa ser beneficiada com auxílios estatais e também declarada de utilidade publica.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 170, de 2021.

ALTAIR MORAES
RELATOR
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